Discriminação contra doentes entope serviços prisionais

“VIH/SIDA em meio prisional

(…) [A] SIDA continua a ser a principal causa de morte entre a população reclusa, (…) cerca de 15% da população conhecida está infectada, (…) a Hepatite C aumentou cerca de 30,6%, em 2001 (…). [E]stas várias infecções podem ser evitadas (…). [A] droga existe e circula nos estabelecimentos prisionais e há muitas pessoas com hábitos de consumo, assim como existem relações sexuais que não decorrem exclusivamente no âmbito das chamadas visitas íntimas heterossexuais.
Conceição Barraca, “O Relatório do Provedor de Justiça” em Boletim Abraço Março/Abril 2004
“A incapacidade de implementar programas compreensivos que se sabe que reduzem o risco da transmissão do VIH nas prisões e de promover a saúde dos reclusos infectados pelo VIH ou com SIDA, deve-se, normalmente, à falta de vontade política ou a políticas que fazem da tolerância zero no uso de drogas uma prioridade sobre a tolerância zero na infecção.”

Lines e alt. “Declaração de Dublin sobre VIH/SIDA nas prisões na Europa e Ásia Central - A Saúde nas Prisões também é Saúde Pública” em Boletim Abraço Março/Abril 2004
A Provedoria de Justiça foi a única instituição em Portugal a procurar tratar de forma sistemática e pública o problema social e político que constitui o sistema prisional em Portugal. O Provedor Meneres Pimentel, a quem ficámos a dever os dois primeiros relatórios (1996 e 1999), escolheu como marca do progresso que pôde ser notado nas condições prisionais naquele período, precisamente, o apetrechamento dos serviços em condições de atendimento de saúde. Os esforços organizativos foram, então como agora,
 impotentes para conter a epidemia.
 
A questão emerge: vale a pena investir num sistema de saúde para pessoas penadas? Será que os investimentos crescentes em tratamentos de doenças dos presos não é uma discriminação positiva injusta, já que muitos, da mesma condição social dos reclusos, em liberdade, precisam de cuidados de saúde mas não os sabem pedir ou terão que esperar pela sua vez e não terão recursos para manter um tratamento adequado, que é caro?
Tanto quanto um problema moral (e político), o financiamento dos serviços de saúde prisionais é um problema prático. Na vida quotidiana tudo se confunde: não é apenas os custos dos tratamentos. É também os custos das consultas, que implicam a organização de uma escolta especial. Não é só a solidariedade humana na luta contra a doença, é também a apreciação que se faça do sentido de manter encarcerados tantos doentes crónicos, num ambiente tão pouco saudável que constitui um problema de saúde pública. Nas prisões muitos andam como zombies. E pode morrer-se disso. E morre-se muito (comparativamente a outros países) nas prisões portuguesas. 

Quando as autoridades prisionais vêm elogiar a disponibilidade dos profissionais da segurança prisional pelo facto de também servirem de mediadores de saúde, entre os presos à sua guarda e os serviços especializados, que devemos pensar? Que sai mais barato guardá-los do que tratá-los?
Há doenças que são institucionais: problemas derivados directa e exclusivamente da situação da reclusão.
 Hoje as doenças mais diagnosticadas são as doenças ligadas ao consumo de estupefacientes (ilegais) e de psicotrópicos (legais) que são usados para manter a ordem.
 Nestas condições, haverá possibilidade de organizar a prevenção? Ou de redução de riscos, para detidos e para a saúde pública? 
As doenças institucionais tornaram-se males menores comparadas com o surto de doenças infecto-contagiosas que proliferam nas prisões, alimentado pelas fragilidades dos detidos, dos serviços prisionais e das políticas judiciais. Os baldes de medicamentos que circulam, esses, fazem as delícias dos mercados paralelos, na mesma medida em que a ressaca foi instituída como inimigo número um da ordem prisional. O medo predomina, como se pode perceber pelo facto de os representantes dos guardas prisionais se oporem à troca de seringas, com o argumento de recearem estar a entregar armas aos detidos (e por saberem que sobrará para si próprios substituírem técnicos de saúde, poucos para tantos doentes). O preconceito ministerial exaspera-se na recusa de tirar consequências da admissão oficial do uso quotidiano de estupefacientes nas prisões. Mas os muros e os regimentos prisionais não servem para cercar as infecções. 
As prisões estão identificadas como focos infecciosos.
 Os cuidados de saúde dentro das prisões são mais necessários que em meio livre porque a) o meio prisional é doentio b) o Estado proibicionista concentra nas prisões doentes crónicos graves e de difícil tratamento c) a perda da liberdade individual, imposta aos reclusos, entrega ao Estado toda a responsabilidade de cuidados de saúde d) o risco potencial para a saúde pública também o exige. 
Porém, a qualidade dos cuidados de saúde nas prisões é necessariamente inferior aos que são ministrados no exterior a) pela confusão entre objectivos de segurança e objectivos de saúde b) pela intrusão de economias paralelas nos circuitos de circulação de medicamentos c) pela subordinação funcional do pessoal de saúde à autoridade dos sistemas de segurança, que poderia ser evitado se se aceitasse a integração do sistema de saúde prisional no SNS, como é de direito d) o controlo dos tratamentos não é conduzido pelo doente. 
Pode acontecer que os familiares de alguém seropositivo que declarou SIDA desesperem por uma reacção adequada das autoridades prisionais à gravidade da situação, perante a impotência do doente, que nem sabe como reclamar de modo a obter o que precisa. E já aconteceu que apenas uma intervenção de instâncias de inspecção ultrapasse tal inércia. Tudo se entende, oficialmente, como dificuldades burocráticas e de prudência nos gastos. Embora para o recluso e a família mais pareça um caso de vida ou de morte. 

Em Portugal, foram detectados 23300/0,2% casos de infecção VIH/SIDA, contra os 15% nas prisões. Pode então perguntar-se: está-se preso porque se está infectado ou está-se infectado porque se está preso?

Há uma injustiça nesta alternativa. É o mesmo tipo de injustiça que pelo facto de ser certo os presos serem, quase sempre, gente sem recursos e com vidas desequilibradas, nos convençamos haver uma direcção de causalidade entre ser-se pobre, ter insucesso na escola, ser-se extravagante ou irreverente e ser-se conivente ou cúmplice com os mundos do crime. A verdade é outra: as cadeias e o sistema penal são instrumentos institucionais de controlo dos populares e a injustiça opta por escolher entre eles os que mais isolados e indefesos estiverem, como qualquer predador escolhe as suas presas. (A Justiça é o trabalho de evitar que tal tendência se confirme.)
Da mesma forma, a verificável maior concentração de infectados IHV/SIDA nas prisões não decorre de nenhuma perseguição intencional que se esteja a fazer aos doentes. Decorre do facto de o incremento exponencial da gravidade da situação portuguesa acontecer à custa dos menos informados, dos mais descrentes e dos mais afastados da alçada das acções preventivas. Portugal é um país de injustiças e as políticas proibicionistas contra a droga, as políticas securitárias e anti-sociais globais revelam-se no excesso de presos, perante as nossas inércia, resignação e incúria colectivas. 
Com certeza que as condições de vida prisionais potenciam riscos – pelo sexo sem protecção e pela troca de seringas já usadas e sem desinfecção eficaz. Mas nem por isso parece correcto supor que a dimensão da epidemia de VIH/SIDA nas prisões seja só negligência relativamente a medidas preventivas. Tal atitude em meio prisional é, afinal, tão só uma continuidade da atitude de repugnância ignorante pelas pessoas infectadas, dominante na luta contra a doença em Portugal, e que se prolonga nas prisões, com mostram as dificuldades de distribuição anónima de preservativos ou de assegurar a continuidade dos tratamentos quando os detidos saem da prisão ou mudam de estabelecimento, na não acessibilidade legal a material de injecção estéril e a prescrições médicas para acompanhamento dos consumos de toxicodependentes (actualmente abandonados ao tráfico), potenciando assim os riscos de segurança, ou na indisponibilidade de tratamentos adequados às condições de todos e cada um dos doentes – abstenção, substituição, desintoxicação e outros. Os pequenos crimes cometidos por pessoas extremamente doentes tornam-se frequentemente num calvário de processos minuciosamente separados que não respeitam a doença nem a justiça, tornando Portugal um país com uma injustificável média de prisão efectiva 3 vezes superior à da União Europeia. 
António Pedro Dores
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� Embora o Provedor saúde os esforços de promoção de serviços de saúde em meio prisional, a extensão das doenças infecto-contagiosas detectadas não parou de crescer, tornando-se um problema crónico até hoje.


� “O terceiro Relatório do Provedor de Justiça sobre Prisões, divulgado em Novembro, que apresenta resultados em tudo idênticos aos dos dois anteriores, de 1996 e 1999, em termos de prevalência de infecções transmissíveis, de consumo de drogas nas prisões, de bloqueamento das medidas de prevenção e redução de riscos.” Na declaração “Abraço denuncia: Morrem 3 pessoas por dia com Sida em Portugal, Não existe um Plano Nacional de Luta CONTRA A Sida, Comissão Nacional Completamente paralisada”, Lisboa, 22 de Janeiro de 2004.


� Por exemplo, úlceras; fístulas; problemas gastro-intestinais derivado da contenção de fezes induzida pela utilização do balde higiénico; problemas psicossomáticos (mas também psicopatias, psicoses e neuroses).


� Regista-se um incremento enorme de psicopatias como crises de ansiedade, crises de "nervos", insónias, distúrbios de personalidade, estados depressivos. Donde, em parte, a prescrição massiva de fármacos psicotrópicos (ansiolíticos, tranquilizantes, calmantes, soporíferos, anti-depressivos, etc.) por parte dos médicos. Informações recolhidas e apresentadas por João Nogueira, “Corporeidade, reclusão e a medicalização da experiência: Reflexões em torno das narrativas biográficas de ex-reclusos”, VII Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências Sociais A Questão Social no Novo Milénio, Coimbra, Setembro de 2004.


� O professor de saúde pública Torgal Garcia informou ser a cadeia de Caxias o foco infeccioso do maior surto de tuberculose que a Europa conheceu no século passado.





